
 
 

 

 

 

Barueri, 13 de dezembro de 2021. 

 

À DETK SISTEMAS E SERVIÇOS EM INFORMATICA & COMERCIO LTDA –ME 

Inscrita no CNPJ/MF sob nº : 18.947.597/0001-41 

Sediada na : Alameda Madeira 162 – Barueri – SP 

 

Na pessoa de seu representante legal: 

JORGE LUIZ FARIAS MADEIRA 

Endereço eletrônico : Jorge@grupodetk.com.br  

 

CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO, situado na Alameda Rio 

Negro, 585, Alphaville, Barueri-SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº: 07.309.804/0001-16, neste 

ato representado por sua síndica a empresa Serviços Paralegais Michelotti Ltda-ME, CNPJ nº 

05.685.943/0001-19, representada pelo Sr. Geraldo José Michelotti, nos termos da ata de 

Assembleia Geral Extraordinária de eleição, por seus patronos contratualmente vinculados 

ao empreendimento para fins de representação de seus interesses, vem pelo presente 

apresentar: 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

A empresa notificada, mantém com o NOTIFICANTE, contrato de 

prestação de serviços para locação de equipamento de segurança e monitoramento 

eletrônico (câmeras) do condomínio em referência, conforme prevê o contrato firmado em 

30 de novembro de 2016. 

Há 02 (dois) termos aditivos firmados, tratando do prazo do 

contrato, atualmente indeterminado, e do aceite do termo de confidencialidade em 

conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados. 

Feita essa explanação inicial, destacamos o objetivo principal da 

contratação, conforme dispõe a proposta comercial anexa ao contrato firmado, que delimita 

a atividade da empresa , conforme colacionamos: 
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Ocorre que a atual gestão do empreendimento detectou falha na 

referida prestação de serviços, falha, diga-se grave, que compromete A SEGURANÇA 

PESSOAL DOS CONDÔMINOS E PATRIMONIAL do condomínio, senão vejamos: 

a. Em outubro de 2021, em conformidade ao quanto tratado pelo 

Corpo Diretivo e ratificado em Assembleia Geral Extraordinária realizada aos 13 (treze) dias 

do mês de outubro de 2021 (dois mil e vinte e um), se optou pela substituição da empresa 

administradora, rompendo vínculo com a empresa Jones Lang Lassale – JLL pela empresa 

CBRE Group Inc. 

b. Ocorre que no final de semana de transição dias 29, 30 e 31 de 

outubro de 2021,  período em que o condomínio teve extraviado um HD contendo todas 

as informações sensíveis do empreendimento, como histórico financeiro, documental, 

laudos e licenças, vossos equipamentos não captaram imagens e as mesmas quando 

requisitadas não foram disponibilizadas aos atuais gestores, considerando o volume de 

captação. 



 
 

 

 

 

Causa estranheza o fato de que a empresa possui expertise na 

instalação de equipamentos de segurança e consultoria na área, indicando inúmeros 

clientes como referencial e o consultor responsável não ter o cuidado de indicar 

equipamento compatível ao volume de dados a serem captados, ou sequer lançar na 

proposta e no contrato o período de captação e armazenamento de imagens, deixando o 

empreendimento a mercê de invasões, eventos danosos, demonstrando fragilidade em 

serviço sensível e de extrema importância dada a tipologia do condomínio. 

E nessa condição verifica-se grave falha na prestação de serviços, 

que pode ensejar dentre outras situações a ruptura do contrato por justo motivo, além do 

pedido de ressarcimento em conformidade aos artigos 186 e 927 do Código Civil , dado os 

inegáveis prejuízos a serem experimentados pelo NOTIFICANTE, tendo em vista a perda de 

equipamento eletrônico vital a gestão do empreendimento. 

Dessa forma no prazo de 72 (setenta e duas) horas, fica a empresa 

NOTIFICADA, para apresentar justificativa e elucidar o quanto ocorrido em relação a perda 

do objeto, ausência de captação de imagens no período indicado, ainda que solicitado em 

tempo hábil pelos atuais gestores e o armazenamento inadequado das imagens captadas 

pelos sistema de monitoramento, sob pena de rescisão contratual por justo motivo, 

imposição de multa, além da propositura de ação judicial para reparar eventuais danos 

em especial quanto ao trafego indevido de dados sensíveis do condomínio. 

 

Pelo Condomínio 

 

ALESSANDRA DIAS 

OABSP/SP 247.337 


